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em vigor mais elevado não exceda o limite estabelecido 
no ponto anterior.

4 — Penalize as empresas privadas que não implemen-
tem esta limitação proporcional da disparidade salarial 
através de mecanismos como, por exemplo, o agravamento 
da sua contribuição para a Segurança Social ou impedindo 
o seu acesso a subsídios e apoios públicos à criação de 
emprego.

Aprovada em 18 de janeiro de 2019.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
112010496 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 24/2019
de 1 de fevereiro

O presente decreto -lei procede à segunda fase de 
transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 2012/17/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
13 de junho de 2012, que alterou a Diretiva n.º 89/666/CEE, 
do Conselho, e as Diretivas n.os 2005/56/CE e 2009/101/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, no que respeita à 
interconexão dos registos centrais, dos registos comerciais 
e dos registos das sociedades, cujas disposições foram codi-
ficadas na Diretiva n.º 2017/1132, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 14 de junho, relativa a determinados 
aspetos do direito das sociedades. Neste sentido, altera -se 
o Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro, e legislação conexa.

A Diretiva n.º 2012/17/UE tem como escopo melhorar 
o acesso à informação sobre as empresas num contexto 
transfronteiriço, permitindo o intercâmbio de informação 
entre os registos das sociedades e os registos das sucur-
sais abertas noutro Estado -Membro da União Europeia e 
garantindo que estes últimos disponham de informações 
atualizadas. Visa ainda definir os canais de comunicação 
entre os registos no quadro dos processos de registo trans-
fronteiriço.

Para o efeito, é estabelecido o sistema de comunicação 
eletrónica entre os registos dos Estados -Membros e definido 
o modo de transmissão da informação aos utilizadores indi-
viduais, de forma normalizada, por meio de conteúdo idên-
tico e de tecnologias interoperáveis em toda a União Euro-
peia: o Business Register Interconnection System (BRIS).

A interoperabilidade em que este sistema assenta é as-
segurada pelos serviços de registos dos Estados -Membros 
da União Europeia que estabelecem interfaces com a pla-
taforma central europeia. Esta consiste, essencialmente, 
num conjunto centralizado de instrumentos e serviços de 
tecnologia de informação, formando uma interface comum 
a utilizar por todos os registos nacionais.

A plataforma central europeia é utilizada igualmente para 
fornecer serviços aos utilizadores individuais, mediante a 
constituição de uma interface com um portal europeu da 
justiça eletrónica, através do qual é possível o acesso aos 
documentos e informações constantes do registo comercial.

Atentos aqueles objetivos, através da Diretiva 
n.º 2012/17/UE, estipulou -se que a informação relativa 
a sucursais deveria ser objeto de disponibilização ao pú-
blico através do sistema de interconexão dos registos, 
estabelecendo -se o intercâmbio entre os registos comerciais 

das sociedades e os registos comerciais das suas represen-
tações permanentes, das informações relacionadas com 
a abertura e o encerramento de quaisquer processos de 
liquidação ou insolvência, bem como o cancelamento do 
registo da sociedade representada, cujos factos devem ter 
reflexo no registo daquelas representações.

Determinou -se, também, que as notificações a efetuar 
pelos serviços de registos relativamente às sociedades 
participantes em processos de fusão transfronteiriça, que 
são a base de qualquer ato de registo a realizar na sequência 
da fusão, deveriam ser realizadas através do BRIS.

Foi ainda prevista a disponibilização pelos Estados-
-Membros da União Europeia, através do BRIS, e de forma 
gratuita, de determinada informação relativa a sociedades 
comerciais de responsabilidade limitada, bem como a pos-
sibilidade de obtenção, por via eletrónica, de cópias dos 
documentos e informações constantes do registo comercial 
relativas àquelas entidades, mediante o pagamento de uma 
taxa a fixar pelos Estados -Membros.

Determinante para a interconexão dos registos é a cria-
ção do identificador único (EUID), destinado a identificar 
de forma inequívoca as sociedades comerciais e as repre-
sentações permanentes nas comunicações entre os registos 
dos Estados -Membros da União Europeia através do BRIS, 
assim como o estabelecimento de normas procedimentais 
que assegurem condições uniformes para o funcionamento 
do sistema.

A transposição e aplicação da Diretiva n.º 2012/17/UE 
pelos Estados -Membros da União Europeia, quanto às 
disposições relativas ao funcionamento técnico do BRIS, 
foi diferida no tempo. Só após a adoção pela Comissão 
dos atos de execução relativos às medidas e especificações 
técnicas daquele sistema de interconexão é que os Estados-
-Membros passaram a estar obrigados a adotar, publicar 
e aplicar as disposições necessárias ao cumprimento da 
referida diretiva nesta vertente.

Nesta medida, tendo -se já verificado a condição referida, 
urge adaptar a legislação nacional, de forma a dar cumpri-
mento às normas europeias, procedendo -se às necessárias 
alterações na legislação que regula o registo comercial.

Procede -se, ainda, à harmonização do Código do Re-
gisto Comercial com as alterações introduzidas ao re-
gime da Informação Empresarial Simplificada (IES), pelo 
Decreto -Lei n.º 87/2018, de 31 de outubro, com vista à 
simplificação do preenchimento dos anexos A e I da IES, 
alterando -se o artigo 42.º daquele Código, respeitante ao 
depósito do registo da prestação de contas, quanto aos 
documentos que o integram.

Introduz -se, igualmente, alterações ao Regulamento 
Emolumentar dos Registos e Notariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro, na sua 
redação atual, quanto à gratuitidade e isenção de emolu-
mentos, respetivamente, pelo registo de factos relativos 
a representações permanentes de sociedades com sede 
em país da União Europeia, bem como pela transição das 
pessoas coletivas religiosas inscritas no Ficheiro Central 
de Pessoas Coletivas em data anterior à entrada em vigor 
do Decreto -Lei n.º 19/2015, de 3 de fevereiro, para o re-
gisto de pessoas jurídicas canónicas, uma vez que apenas 
se procede à inscrição oficiosa de informação relativa a 
entidades já registada noutra sede.

Foram ouvidos a Comissão Nacional de Proteção de 
Dados, o Conselho Superior da Magistratura, o Conselho 
Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, a Comis-
são para o Acompanhamento dos Auxiliares da Justiça, a 
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Ordem dos Advogados, a Ordem dos Solicitadores e dos 
Agentes de Execução, a Ordem dos Notários, a Associação 
Sindical dos Conservadores dos Registos e o Sindicato 
Nacional dos Registos.

Foi promovida a audição da Procuradoria -Geral da Re-
pública, do Conselho Superior do Ministério Público, da 
Associação Sindical dos Juízes Portugueses, do Sindicato 
dos Magistrados do Ministério Público, do Conselho dos 
Oficiais de Justiça, do Sindicato dos Oficiais de Justiça, 
do Sindicato dos Funcionários Judiciais, do Sindicato dos 
Trabalhadores dos Registos e Notariado e da Associação 
Sindical dos Oficiais dos Registos e Notariado.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente decreto -lei estabelece as regras apli-
cáveis ao acesso e intercâmbio de informação entre o re-
gisto comercial nacional e os registos comerciais de outros 
Estados -Membros da União Europeia, transpondo para a 
ordem jurídica interna a Diretiva n.º 2012/17/UE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 13 de junho de 2012, 
cujas disposições foram codificadas através da Diretiva 
n.º 2017/1132, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
14 de junho.

2 — O presente decreto -lei procede, ainda, à alteração do:

a) Código do Registo Comercial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro;

b) Regulamento Emolumentar dos Registos e Nota-
riado, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 
de dezembro.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente decreto -lei é aplicável às sociedades por 
quotas, às sociedades anónimas e às sociedades em coman-
dita por ações, bem como às representações permanentes 
e sucursais financeiras exteriores de sociedades de res-
ponsabilidade limitada com sede noutro Estado -Membro 
da União Europeia.

CAPÍTULO II

Sistema de interconexão

Artigo 3.º
Sistema de interconexão dos registos

1 — Para os efeitos previstos no presente decreto -lei, 
o intercâmbio de informação a realizar entre os registos 
comerciais dos Estados -Membros da União Europeia e 
a disponibilização da informação pública e documentos 
constantes dos registo comercial nacional, previstos nas 
Diretivas n.os 89/666/CEE, 2005/56/CE e 2009/101/CE, 
são efetuados através do sistema de interconexão dos re-

gistos centrais, comerciais e das sociedades (Sistema de 
Interconexão), constituído:

a) Pelos registos dos Estados -Membros da União Eu-
ropeia;

b) Pela Plataforma Central Europeia (Plataforma); e
c) Pelo Portal Europeu da Justiça Eletrónica (Portal).

2 — A interoperabilidade dos registos dos Estados-
-Membros da União Europeia, dentro do Sistema de In-
terconexão, é assegurada através da Plataforma, mediante 
a constituição de uma interface comum.

3 — Para os efeitos previstos no número anterior, a 
Plataforma distribui informação contida em cada um dos 
registos dos Estados -Membros aos registos competentes 
dos outros Estados -Membros, num formato de mensagem 
normalizado e na versão linguística pertinente.

4 — O acesso à informação constante do registo co-
mercial nacional, a disponibilizar ao público através do 
Sistema de Interconexão, é assegurado via Portal.

Artigo 4.º
Número único de identificação

1 — As entidades previstas no artigo 2.º dispõem de 
um número único de identificação (EUID) que permite a 
sua identificação inequívoca nas comunicações efetuadas 
através do Sistema de Interconexão.

2 — O EUID deve incluir, pelo menos, os elementos que 
permitam a identificação do Estado -Membro do registo, 
o registo nacional de origem e o número de identificação 
da entidade nesse registo nacional.

3 — A atribuição do EUID é feita oficiosa e automati-
camente com a inscrição no registo comercial.

4 — A composição do EUID a que se refere o presente 
artigo é fixada por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da justiça.

Artigo 5.º
Dados pessoais

1 — Ao tratamento, segurança e comunicação de da-
dos pessoais no âmbito do Sistema de Interconexão, é 
aplicável o disposto no Regulamento (UE) 2016/679, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 
2016, que aprovou o Regulamento Geral de Proteção de 
Dados, bem como a legislação nacional sobre proteção 
de dados pessoais.

2 — Para efeitos da disponibilização da informação e 
documentos constantes do registo comercial nacional, são 
recolhidos, relativamente aos requerentes dos respetivos 
pedidos, os seguintes dados pessoais:

a) Nome;
b) Residência habitual ou domicílio profissional;
c) Número de identificação fiscal;
d) Endereço de correio eletrónico.
3 — Os dados pessoais referidos no número anterior são 

disponibilizados no Portal pelos próprios requerentes dos 
pedidos de informação e documentos, em conformidade 
com o procedimento fixado para o efeito.

4 — Os dados pessoais recolhidos nos termos dos n.os 2 
e 3 apenas podem ser utilizados para os fins neles espe-
cificados.

5 — Os dados pessoais dos sujeitos dos registos cons-
tantes do registo comercial nacional, recolhidos ao abrigo 
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do disposto no Código do Registo Comercial, enquanto 
dados que integram o registo da situação jurídica das en-
tidades previstas no artigo 2.º do presente decreto -lei, são 
comunicados, através do Sistema de Interconexão, nos 
termos previstos no presente decreto -lei.

6 — Nos termos do número anterior, são comunicados 
os seguintes dados pessoais:

a) Nome;
b) Estado civil e, quando solteiro, menção de maioridade 

ou menoridade;
c) Nome do cônjuge e regime de bens;
d) Residência habitual ou domicílio profissional;
e) Número de identificação fiscal.

CAPÍTULO III

Comunicações e informações a disponibilizar 
pelo registo comercial nacional

Artigo 6.º
Sociedades comerciais e representações permanentes

1 — O registo comercial nacional notifica, através do 
Sistema de Interconexão, ao registo competente do Estado-
-Membro onde esteja registada representação permanente de 
sociedade portuguesa, os factos que determinem a abertura e o 
encerramento de quaisquer processos de liquidação ou insol-
vência, bem como o cancelamento do registo da sociedade.

2 — O registo comercial nacional, quando notificado 
nos termos do número anterior, procede ao registo oficioso 
dos factos na representação permanente.

3 — Para os efeitos previstos no número anterior, o re-
gisto comercial comunica, através do Sistema de Intercone-
xão, a criação e a extinção das representações permanentes.

4 — A troca de informação prevista no presente artigo 
e a realização dos respetivos atos de registo é gratuita.

Artigo 7.º
Fusões transfronteiriças

1 — O registo comercial nacional, quando inscreva a 
fusão transfronteiriça na sociedade incorporante, notifica, 
através do Sistema de Interconexão, ao registo competente 
do Estado -Membro de cada uma das sociedades partici-
pantes da fusão com sede na União Europeia, o início da 
produção de efeitos.

2 — O registo comercial nacional, após receção da no-
tificação feita pelo registo competente do Estado -Membro, 
nos termos previstos no número anterior, procede oficio-
samente ao registo da fusão transfronteiriça na sociedade 
incorporada com sede em Portugal e ao subsequente can-
celamento oficioso da matrícula.

Artigo 8.º
Acesso à informação constante do registo comercial

1 — Qualquer interessado pode solicitar e obter por via 
eletrónica, através do Sistema de Interconexão, cópia dos 
seguintes atos de registo comercial e documentos arqui-
vados no registo comercial nacional:

a) A designação e a cessação de funções dos membros 
dos órgãos de administração e de fiscalização das socie-
dades;

b) Ato da constituição e documento constitutivo;

c) Alterações ao contrato de sociedade, incluindo a pror-
rogação da sociedade;

d) Pacto social atualizado;
e) Documentos relativos ao registo da prestação de 

contas;
f) Mudança da sede social;
g) Dissolução;
h) Designação de liquidatários;
i) Sentença de declaração de insolvência ou despacho 

judicial de prosseguimento da liquidação;
j) Decisão judicial que declare a nulidade do contrato 

da sociedade;
k) O encerramento da liquidação, bem como o cance-

lamento da matrícula da entidade.

2 — Os atos de registo comercial e documentos constan-
tes do número anterior respeitam às entidades mencionadas 
no artigo 2.º

3 — Os atos de registo elencados no n.º 1 podem ser 
disponibilizados através da cópia da ficha da entidade com 
todos os registos de acesso público, nos termos do Código 
do Registo Comercial.

4 — As cópias a que se referem os números anteriores 
não são certificadas e têm valor de mera informação.

5 — Pela disponibilização da informação referida no 
presente artigo são devidos os emolumentos fixados no 
Regulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de de-
zembro, na redação introduzida pelo presente decreto -lei.

Artigo 9.º
Pagamento

O pagamento da informação disponibilizada nos termos 
do artigo anterior é efetuado de forma centralizada, através 
do Portal.

Artigo 10.º
Informação disponibilizada de forma gratuita

Através do Sistema de Interconexão, é disponibilizada, 
sem encargos, sobre as entidades previstas no artigo 2.º do 
presente decreto -lei, a seguinte informação:

a) Firma e natureza jurídica;
b) Sede e país do registo;
c) Número de identificação de pessoa coletiva.

Artigo 11.º
Competência

São competentes para a satisfação dos pedidos e para a 
prática dos atos a efetuar na sequência das comunicações 
recebidas através do Sistema de Interconexão os servi-
ços de registo a determinar por deliberação do conselho 
diretivo do Instituto dos Registos e do Notariado, I. P. 
(IRN, I. P.).

CAPÍTULO IV

Alterações legislativas

Artigo 12.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro

Os artigos 32.º, 42.º, 67.º e 67.º -A do Decreto -Lei 
n.º 403/86, de 3 de dezembro, que aprova o Código do 
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Registo Comercial, na sua redação atual, passam a ter a 
seguinte redação:

«Artigo 32.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — As comunicações recebidas através do sistema 

de interconexão dos registos da União Europeia dispen-
sam a apresentação de prova documental adicional dos 
factos nelas contidos.

Artigo 42.º
[...]

1 — [...]:

a) [...];
b) Balanço;
c) Demonstração dos resultados;
d) Demonstração das alterações no capital próprio/

património líquido;
e) Demonstração de fluxos de caixa;
f) Anexo às demonstrações financeiras;
g) [Anterior alínea c).]
h) [Anterior alínea d)].

2 — [...]:

a) [...];
b) Balanço consolidado, demonstração consolidada 

dos resultados, demonstração das alterações no capital 
próprio/património líquido, demonstração consolidada 
de fluxos de caixa e anexo às demonstrações financeiras;

c) [...];
d) [...].

3 — [...].
4 — [...].
5 — [...].
6 — [...].
7 — [...].
8 — [...].
9 — Quando, nos termos da legislação especial, não 

forem exigíveis os documentos referidos nas alíneas d), 
e) e f) do n.º 1, os mesmos não integram o registo da 
prestação de contas.

Artigo 67.º
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O registo do cancelamento da sociedade repre-

sentada determina a realização oficiosa do cancelamento 
da matrícula da representação permanente criada em 
Portugal na sequência da comunicação do competente 
registo do respetivo Estado -Membro da União Euro-
peia, através do sistema de interconexão dos registos 
da União Europeia.

5 — O disposto no número anterior não é aplicável 
nos casos em que o registo da sociedade representada 
tenha sido cancelado na sequência de transformação, 
fusão, cisão ou mudança de sede transfronteiriça.

Artigo 67.º -A
[...]

1 — [...].
2 — [...].
3 — O registo de fusão transfronteiriça na sociedade 

incorporante, ou de constituição da nova sociedade re-
sultante da fusão, determina a notificação desse facto e 
do consequente início de produção de efeitos, através do 
sistema de interconexão dos registos da União Europeia, 
aos registos competentes dos Estados -Membros onde 
estejam sediadas as sociedades participantes.

4 — A receção de notificação do início da produção 
de efeitos de fusão transfronteiriça, efetuada por registo 
competente do respetivo Estado -Membro da União Eu-
ropeia, determina a realização oficiosa do registo da 
fusão transfronteiriça e o cancelamento da matrícula das 
sociedades participantes na fusão que estejam sediadas 
em território nacional.»

Artigo 13.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 403/86, de 3 de dezembro

São aditados ao Decreto -Lei n.º 403/86, de 3 de de-
zembro, que aprova o Código do Registo Comercial, na 
sua redação atual, os artigos 10.º -A, 67.º -B e 72.º -B, com 
a seguinte redação:

«Artigo 10.º -A
Representações permanentes de sociedades 

com sede em país da União Europeia

1 — Estão especialmente sujeitos a registo sobre as 
representações permanentes de sociedades de responsa-
bilidade limitada com sede em país da União Europeia, 
os seguintes factos relativos à sociedade representada:

a) A abertura e o encerramento dos processos de 
liquidação e de insolvência;

b) O cancelamento do registo da sociedade.

2 — O registo dos factos previstos no número ante-
rior é efetuado oficiosamente, na sequência de comuni-
cação, através do sistema de interconexão dos registos 
da União Europeia, pelo registo competente do respetivo 
Estado -Membro da União Europeia.

Artigo 67.º -B
Sociedades comerciais com representações 

permanentes sediadas noutro Estado -Membro

Os registos definitivos dos factos que determinem 
a abertura e o encerramento de quaisquer processos de 
liquidação ou insolvência, bem como o cancelamento 
da matrícula, quando respeitantes a sociedades comer-
ciais por quotas, anónimas e em comandita por ações 
com representações permanentes registadas noutros 
Estados -Membros da União Europeia, são comunicados 
oficiosamente ao registo competente do Estado -Membro 
do local da representação.
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Artigo 72 -º -B
Disponibilização oficiosa de informação

É oficiosa e gratuitamente disponibilizada, para sim-
ples consulta, no Portal Europeu da Justiça Eletrónica, 
a informação sobre a natureza jurídica, firma, número 
de pessoa coletiva e sede das pessoas coletivas inscritas 
no registo comercial.»

Artigo 14.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro

Os artigos 15.º, 16.º -A e 22.º do Decreto -Lei 
n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro, que aprovou o Re-
gulamento Emolumentar dos Registos e do Notariado, 
na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 15.º
[...]

1 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) Os registos realizados oficiosamente nos termos 

do artigo 10.º -A e do n.º 4 do artigo 67.º do Código do 
Registo Comercial.

2 — [...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...].

Artigo 16.º -A
[...]

[...]:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) A inscrição oficiosa, no registo de pessoas jurídicas 

canónicas, das pessoas coletivas religiosas inscritas no 
ficheiro central de pessoas coletivas, em data anterior 
à entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 19/2015, de 3 
de fevereiro.

Artigo 22.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]

2.1 — [...]
2.2 — [...]
2.3 — [...]
2.4 — [...]
2.5 — [...]
2.6 — [...]
2.7 — [...]
2.8 — [...]
2.9 — [...]
2.10 — [...]
2.11 — [...]
2.12 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
4.1 — [...]
4.2 — [...]
4.3 — [...]
5 — [...]
5.1 — [...]
5.2 — [...]
6 — [...]
6.1 — [...]
6.2 — [...]
6.3 — [...]
7 — [...]
7.1 — [...]
7.2 — [...]
8 — [...]
8.1 — [...]
8.2 — [...]
9 — [...]
10 — [...]
11 — [...]
12 — [...]
13 — [...]
13.1 — [...]
13.2 — [...]
13.3 — [...]
13.4 — [...]
13.4.1 — [...]
13.4.2 — [...]
13.4.3 — [...]
13.4.4 — [...]
13.5 — [...]
13.5.1 — [...]
13.6 — [...]
13.7 — [...]
13.8 — [...]
13.9 — [...]
13.10 — Pela disponibilização da informação não 

certificada no Portal Europeu da Justiça Eletrónica, 
através do sistema de interconexão dos registos co-
merciais:

13.10.1 — Relativa a informação contida na matrí-
cula — € 5

13.10.2 — Relativa ao pacto social atuali-
zado — € 8

13.10.3 — Relativa às contas anuais — € 5
13.10.4 — Relativa a quaisquer outros factos regis-

tados ou documentos arquivados — € 10.
14 — [...]
15 — [...]
16 — [...]
17 — [...]
18 — [...]
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19 — [...]
20 — [...]
21 — [...]
22 — [...]
23 — [...]
24 — [...]
25 — [...]
26 — [...].»

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 15.º
Atribuição oficiosa de número único de identificação

A entrada em vigor do presente decreto -lei determina a 
atribuição oficiosa e automática do EUID a que se refere o 
artigo 4.º a todas as sociedades comerciais de responsabili-
dade limitada, com o tipo sociedade por quotas, sociedade 
anónima e sociedade em comandita por ações, e às repre-
sentações permanentes e sucursais financeiras exteriores de 
sociedades de responsabilidade limitada com sede noutro 
Estado -Membro da União Europeia, independentemente 
de qualquer formalidade.

Artigo 16.º
Representações permanentes existentes

1 — A atribuição do EUID prevista no artigo anterior 
implica o prévio e oficioso cancelamento das matrículas 
das representações permanentes de sociedades de respon-
sabilidade limitada com sede noutro Estado -Membro da 
União Europeia, que se encontrem extintas no seu registo 
de origem, após levantamento da situação jurídica das refe-
ridas sociedades, efetuado ao nível dos Estados -Membros, 
determinado para o efeito pela Comissão Europeia.

2 — O cancelamento é efetuado na sequência de co-
municação feita pelos serviços de registo para a morada 
que consta do registo e publicação no sítio na Internet das 
publicações dos atos societários, nos termos a fixar por 
deliberação do conselho diretivo do IRN, I. P.

3 — Os registos das representações permanentes exis-
tentes que não devam ser canceladas são atualizados oficio-
samente pelos serviços de registo, com base na informação 
fornecida pelos registos da sociedade representada, nos 
termos da deliberação a que se refere o número anterior.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor a 1 de julho de 
2019.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3 de 
janeiro de 2019. — Mário José Gomes de Freitas Cen-
teno — Francisca Eugénia da Silva Dias Van Dunem.

Promulgado em 17 de janeiro de 2019.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 22 de janeiro de 2019.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/2019
Nos termos do artigo 11.º dos Estatutos da Agência de 

Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E. 
(IGCP), aprovados em anexo ao Decreto -Lei n.º 200/2012, 
de 27 de agosto, o conselho de administração do IGCP é 
composto por um presidente e por dois vogais.

Atendendo a que o mandato dos atuais membros do 
conselho de administração do IGCP atingiu a sua dura-
ção inicial máxima, é necessário proceder à designação 
dos membros deste órgão para o exercício de um novo 
mandato.

Nos termos do n.º 2 do artigo 13.º e do n.º 1 do artigo 15.º 
do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, 
aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 8.º dos Estatutos 
do IGCP, os membros do conselho de administração do 
IGCP são nomeados por resolução do Conselho de Minis-
tros, sob proposta do membro do Governo responsável pela 
área das Finanças, para um mandato de três anos.

Nos termos do disposto no n.º 8 do artigo 28.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, aplicável por força do 
disposto no n.º 1 do artigo 9.º dos Estatutos do IGCP, os 
gestores podem optar pelo vencimento do lugar de origem, 
mediante autorização expressa no ato de designação.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, a 
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administra-
ção Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre as 
designações constantes da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º, do n.º 1 

do artigo 15.º e do n.º 8 do artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 71/2007, de 27 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 8/2012, de 18 de janeiro, aplicáveis por 
força do disposto no n.º 2 do artigo 8.º e no n.º 1 do ar-
tigo 9.º dos Estatutos da Agência de Gestão da Tesoura-
ria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., aprovados em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, e da 
alínea e) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Designar, sob proposta do Ministro das Finan-
ças, Cristina Maria Nunes da Veiga Casalinho, António 
Abel Sancho Pontes Correia e Maria Rita Gomes Granger, 
por um mandato de três anos, para os cargos, respetiva-
mente, de presidente e de vogais do conselho de adminis-
tração da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 
Pública — IGCP, E. P. E., cuja idoneidade, experiência e 
competência profissionais para o desempenho dos cargos 
são evidenciadas nas respetivas notas curriculares, que 
constam em anexo à presente resolução e da qual fazem 
parte integrante.

2 — Autorizar os designados a optar pelo vencimento 
do lugar de origem.

3 — Determinar que os mandatos dos designados têm 
início em 1 de fevereiro de 2019.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

Nota curricular

Cristina Maria Nunes da Veiga Casalinho

Data de nascimento: 3 de agosto de 1968


